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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
LICITAÇÃO/CONTRATOS




TERMO DE CONTRATO Nº 91/S.M.E/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.292.093-4

PREGÃO ELETRÔNICO Nº	 38/S.M.E/2014

CONTRATANTE:  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO através da 
Secretaria Municipal de Educação

CONTRATADA: LÓGICA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI 
 CNPJ: 05.408.502/0001-70

OBJETO: Contratação de empresa para implantação e operação do sistema integrado de segurança patrimonial para as Unidades Escolares, para garantir as condições de Funcionamento dos Locais, conforme especificações constantes no item 1.2 do Anexo I do presente Contrato – Termo de Referência – Lote 04.

VALOR TOTAL MENSAL: R$ 458.248,82 (quatrocentos e cinquenta e oito mil, duzentos e quarenta e oito reais e oitenta e dois centavos).

[bookmark: _GoBack]VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 5.498.985,84 (cinco milhões, quatrocentos e noventa e oito mil, novecentos e oitenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos). 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 16.00.16.10.12.368.3010.2822.3.3.90.39.00.00
                                                          16.00.16.10.12.368.3010.2864.3.3.90.39.00.00
                                                          




Aos 20 dias do mês de outubro do ano dois mil e quatorze, a Prefeitura do Município de São Paulo por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ 46.392.114/0001-25, com sede à Rua Borges Lagoa, 1230 – Vila Clementino - São Paulo - S.P., neste ato representada pelo Secretário MunicipaI de Educação, Sr. Antônio Cesar Russi Callegari doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, de outro lado, a empresa LÓGICA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA, CNPJ nº 05.408.502/0001-70, com sede à Rua Alvarenga, 1.387 – Butantã – São Paulo/SP, telefone (011) 3834-3938, vencedora e adjudicatária da licitação por Pregão Eletrônico nº 38/S.M.E/2014, neste ato por seu representante legal, Sr. Adilson Claudio Ferreira, RG nº 27.847.844-X e CPF nº 173.432.738-33, conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e com fulcro no art.1º da Lei 10.520, combinada com as Leis 8.666/93 e alterações subseqüentes, Lei nº 13.278/02 e Decretos Municipais nºs 44.279/2003 e 46.662/2005 e conforme autorização contida no despacho de fls. 117/118, do processo em epígrafe, bem como a vinculação ao edital de licitação e à proposta de fls. 138/141 do licitante vencedor, tem entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 




CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO


1.1  Contratação de empresa para implantação e operação do sistema integrado de segurança patrimonial para as Unidades Escolares, para garantir as condições de Funcionamento dos Locais, conforme especificações constantes no item 1.2 do Anexo I do presente Contrato – Termo de Referência – Lote 04, de acordo com o despacho de fls. 117/118 e conforme segue: 

	PREGÃO 2014 – VIGILÂNCIA – UE’s

	LOTE
	DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
	QTDE UE’s

	4
	Pirituba (PJ)
	31

	 
	TOTAL UE’s
	31



1.1.1. Os serviços serão desenvolvidos nos locais estabelecidos no item 1.2 do Anexo I deste ajuste - Termo de Referência do edital – Lote 04.

1.2. Os serviços deverão ser executados conforme previsto no Anexo I deste ajuste – Termo de Referência. Ainda, deverão ser prestados os demais serviços considerados necessários à perfeita execução do objeto contratado.

1.3. O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade requerida, envolvendo a alocação, pela CONTRATADA, de mão-de-obra capacitada e treinada para executar as tarefas definidas no Anexo I deste ajuste – Termo de Referência.


CLAUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DOTAÇÃO E REAJUSTES


2.1.	O valor total mensal do contrato é de R$ 458.248,82 (quatrocentos e cinquenta e oito mil, duzentos e quarenta e oito reais e oitenta e dois centavos). 

2.2. O valor mensal compreenderá todos os custos necessários à execução dos serviços objeto desta licitação, inclusive aos referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida além do valor proposto.

2.3.	Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência do contrato, nos termos da Portaria SF 104/94.

2.3.1.	A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 da Portaria SF/68/97 e Decreto 48.971/07.
          2.3.2. 	O reajuste será calculado nos termos   do  Decreto Nº 53.841/2013 pela variação  acumulada do índice IPC/FIPE.
   2.3.3. 	  Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

2.4. 	O(s) recurso(s) financeiro(s) necessário(s) à execução do objeto da presente licitação onerarão as dotações  números:  16.00.16.10.12.368.3010.2822.3.3.90.39.00.00 e  16.00.16.10.12.368.3010.2864.3.3.90.39.00.00.


CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


3.1. 	O prazo de pagamento será, de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data da entrega da Nota Fiscal/ Fatura correspondente e comprovação pela Unidade Requisitante da prestação do serviço com as ocorrências do período (quando houver), e entrega à Unidade Requisitante dos documentos discriminados a seguir:

3.1.1. 1ª Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura;

3.1.2. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;

3.1.3. Cópia da Nota de Empenho;

3.1.3.1. Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.

3.2.	Em face do disposto no artigo 71,§ 2º da Lei 8.666/93, com a redação da Lei 9.032/95, serão observados por ocasião de cada pagamento as disposições do artigo 31 da lei 8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

3.3.	Por ocasião de cada pagamento, deverão ser observadas as disposições da legislação acerca do ISS.

3.4. 	Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

3.5. O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, nos termos do disposto no Decreto nº 51.197,  publicado no D.O.C. de 23/01/10.

3.6. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

3.7. 	Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

3.8.	Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

3.9. 	Havendo atraso nos pagamentos por parte da PMSP será aplicada compensação financeira de acordo com a Portaria SF nº05 de 05 de janeiro de 2012.

3.10 Enquanto o sistema de vigilância eletrônica não estiver instalado e em funcionamento, não será providenciado o pagamento da parte referente à vigilância eletrônica.


CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 


4.1. Os serviços de vigilância eletrônica são ligados à área de fiscalização do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA/SP, devendo, portanto, as empresas que executam tais serviços serem devidamente registradas naquele Órgão e possuir em seu quadro de responsáveis técnicos engenheiros eletricistas.
4.2. As empresas deverão realizar visita técnica nos locais de execução dos serviços.
4.3. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos termos contratados, devendo obedecer aos seguintes prazos:
4.3.1. - 15 (quinze) dias corridos contados a partir da data da Ordem de Início dos Serviços: é o prazo de que dispõe a contratada para apresentar o projeto básico de instalação (Projeto de Monitoramento Eletrônico);
4.3.2. - 30 (trinta) dias corridos, após aprovação do projeto pelo engenheiro responsável da Diretoria Regional de Educação, para instalação e perfeito funcionamento dos equipamentos, devidamente testados pela Direção das respectivas Unidades, com expedição de documento assinado pelo responsável, informando a data precisa da entrega do sistema em funcionamento.
4.4. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e desempenho operacional, devendo a CONTRATADA implementar a solução de engenharia mais adequada, otimizando a qualidade dos serviços que serão desempenhados de forma concomitante, integrada e harmônica, dos materiais e dos equipamentos, dos instrumentos e outros componentes a serem locados; fazendo funcionar eficientemente o sistema como um todo.
4.5. A implantação do sistema deverá ser executada visando o seu perfeito funcionamento, e o bom acabamento, cujas estruturas de suporte deverão estar instaladas com parafusos e pinos resistentes, formando um conjunto com resistência mecânica e eletricamente resistente a todos os esforços solicitantes.
4.6. Os serviços de infraestrutura serão executados pela CONTRATADA, incluindo todo e qualquer material necessário para a completa instalação de equipamentos, bem como transporte, serviços de tubulação e cabeamento para energia, interligando os pontos de instalação a serem ativados.
4.7. Orientar a Direção da Unidade Escolar acerca das funcionalidades e correto funcionamento dos equipamentos de segurança eletrônica instalados (CFTV, alarme eletrônico e ronda eletrônica).
4.8. A CONTRATADA deverá após a instalação e/ou retirada dos equipamentos, a qualquer momento, manter as instalações das Unidades em perfeitas condições e estado de conservação e limpeza.
4.9. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.
4.10. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviço, preposto(s) /responsável (eis) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato.
4.11. Deverá ser comprovada a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidamente habilitada e reconhecida, no momento da assinatura do contrato.

4.11.1. Durante a execução contratual, em caso de admissão de novos vigilantes, deverá ser igualmente comprovada a formação técnica específica supramencionada.

4.12. Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem.
4.13. Disponibilizar vigilantes nas quantidades necessárias para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente.
4.14.  Efetuar a reposição de vigilantes de imediato em eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra), bem como substituir seus empregados na hipótese de faltas, ou quando estiverem em gozo de licença, folga ou férias, de modo a manter-se permanentemente a cobertura dos serviços de ronda. Na hipótese de substituições por períodos superiores a um dia, a CONTRATADA deverá apresentar documentação relativa a cada um dos funcionários substitutos.
4.15.  Enviar relação nominal contendo a identificação do pessoal designado para a prestação dos serviços.
4.16.  Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Prefeitura, assegurando que todo vigilante que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações da CONTRATANTE.
4.17.  Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.
4.18.  Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da CONTRATANTE.
4.19.  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito.
4.20.  Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob contrato.
4.21.  Propiciar aos vigilantes, no momento da implantação dos serviços, as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

4.21.1. uniformes e equipamentos de proteção individual adequado às tarefas que executam e às condições climáticas;
4.21.2. equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, livros de capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências.
4.22.    Manter todos os equipamentos necessários para execução dos serviços em perfeitas condições de uso durante todo o período de vigência do contrato, devendo os danificados serem reparados ou substituídos, se for o caso, em até 24 (vinte e quatro) horas.
4.23.    A CONTRATADA deverá atender as chamadas para reparo/conserto/falha de equipamentos em até 24 (vinte e quatro) horas, devendo providenciar imediatamente equipamento em substituição.
4.24.    Expirada a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá retirar das instalações todos os equipamentos eletrônicos de sua propriedade instalados.
4.25.    A CONTRATADA deverá fornecer a cada local onde está previsto a transmissão de imagens um link de acesso à Internet com tecnologia 3G (wireless).
4.26.     Providenciar a transmissão das imagens captadas pelas câmeras de segurança também para o monitor instalados na sala da direção da Unidade Escolar ou em outro local indicado pela direção da Unidade.
4.27.  Armazenar as imagens gravadas por um período mínimo de 30 dias, com cópia de segurança (back up).
4.28.  Apresentar relatórios semanais e mensais à direção da Unidade Escolar, comprovando-se a realização da ronda. Estes relatórios poderão ser digitais ou impressos.
4.29.  Apresentar os relatórios gerenciais estabelecidos no sistema de dados e informações.
4.30.  Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Secretaria Municipal de Educação.
4.31.  Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos.
4.32.  Cumprir a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.
4.33.  Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada.
4.34.  A CONTRATADA obriga-se a dar ciência à Administração por escrito, e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, das providências adotadas para sanar quaisquer irregularidades, inclusive quanto à frequência das pessoas que estejam executando o contrato em seu nome, apontadas pelo seu encarregado ou pelo funcionário designado pela Administração para receber o serviço.
4.35.  Indicar um supervisor para realizar, no mínimo, 01 (uma) vez por semana, em conjunto com a CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços.
4.36.  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento.
4.36.1. O valor do prejuízo apurado poderá ser descontado do pagamento a ser     efetuado.
4.37.  Proteger e vigiar os bens municipais, conforme normas e instruções recebidas, comunicando por escrito e de imediato à CONTRATANTE, todas as ocorrências havidas e verbalmente as situações suspeitas.
4.38.  Ressarcir a Administração ou terceiros, por prejuízos suportados, em razão de ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados durante a execução ou em razão dos serviços aqui objetivados.
4.39.  Repor os bens furtados por outros de características semelhantes.
4.40.  Cumprir, integralmente, com relação aos seus empregados todas as obrigações sociais e trabalhistas impostas por Lei, sob pena de rescisão contratual.
4.41. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais resultantes da prestação dos serviços. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.
4.42.  Acatar as orientações da CONTRATANTE quanto à execução dos serviços.
4.43.  Cumprir com todas as obrigações contratuais, de forma adequada, com a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços, bem como distribuir o pessoal em número compatível com sua perfeita execução.
4.44.  Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação.
4.45. A CONTRATADA, durante toda a execução do contrato deverá comprovar à CONTRATANTE, todas as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, para isso, além de outras exigências legais, deve apresentar relatório ao Gestor da Unidade Educacional, onde são executados os serviços:
4.45.1. Quinzenalmente, de atividades efetivamente executadas pela CONTRATADA;
4.45.2. Mensalmente, comprovantes de quitação, referentes ao mês anterior da data de emissão da nota fiscal apresentada para pagamento, de todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais previstos na legislação em vigor, assim como outras exigências contidas na Convenção Coletiva da Categoria; apresentação das comunicações de acidente de trabalho do período e apólice de seguro contra acidente de trabalho – nos comprovantes de pagamento de salários devem estar evidenciados adicionais de insalubridade ou periculosidade eventualmente devidos, de acordo com o laudo de caracterização de atividades insalubres ou perigosas. Neste relatório devem figurar todos os empregados da CONTRATADA que estejam ou tenham estado a Serviço da CONTRATANTE.


- Obrigações Gerais

4.46. Os serviços de vigilância eletrônica são ligados à área de fiscalização do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA/SP, devendo, portanto, as empresas que executam tais serviços serem devidamente registradas nesse Órgão e possuir em seu quadro de Responsáveis Técnicos Engenheiro Eletricista.

4.47. As Empresas deverão realizar visita técnica nos locais de execução de serviços constantes no Anexo I do presente contrato - Termo de Referência.

4.48. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

4.49. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.

4.50. Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidamente habilitada e reconhecida.

4.51. Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem.

4.52. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente.

4.53. Efetuar a reposição de mão-de-obra, de imediato, em eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra), bem como substituir seus empregados na hipótese de faltas, ou quando estiverem em gozo de licença, folga, ou férias, de modo a manter-se permanentemente o atendimento ao número de postos, sob pena de inadimplemento contratual, sem prejuízo de descontos de horas não trabalhadas. Na hipótese de substituições por períodos superiores a um dia, a Contratada deverá apresentar documentação relativa a cada um dos substitutos.

4.54. Comunicar à unidade da CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços.

4.55. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Prefeitura, assegurando que todo vigilante que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou em quaisquer outras instalações da CONTRATANTE.

4.56. Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.

4.57. Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da CONTRATANTE.

4.58.  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito.

4.59. Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato.

4.60. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

4.60.1. Uniformes, equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições climáticas;

4.60.2. Equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, livros de capa dura, numerados tipograficamente, para registro de ocorrências;

4.60.3. Quando solicitado, apresentar os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;

4.60.4. Convênio médico para assistência médica e hospitalar vale refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, conforme estabelecidos na convenção coletiva de trabalho.

4.61.   A CONTRATADA obriga-se a dar ciência à Administração por escrito, e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, das providências adotadas para sanar quaisquer irregularidades, inclusive quanto à frequência das pessoas que estejam executando o contrato em seu nome, apontada pelo seu encarregado ou pelo funcionário designado pela Administração para receber o serviço.

4.62.  Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com a contratante, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços.

4.63.  Os supervisores da CONTRATADA deverão obrigatoriamente inspecionar os postos em um dos turnos, no mínimo, 01(uma) vez por semana; mantendo contato com Gestor.

4.64. Responsabilizar-se pelos danos causados, por ação ou omissão, diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento, obrigando-se ainda a manter seguro para cobertura de eventuais extravios de objetos, equipamentos, máquinas, materiais, bem como todo e qualquer bem pertencente ao patrimônio municipal ou sob guarda da Contratante.

4.65. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários para a execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até vinte e quatro horas, tendo ainda identificação própria, de modo a não serem confundidos com similares de propriedade da Prefeitura.

4.66.  Atender nos prazos estabelecidos a quaisquer notificações da CONTRATANTE relativas às irregularidades praticadas por seus funcionários, bem como o descumprimento de quaisquer obrigações contratuais.

4.67  Responder por todos os encargos e as obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da celebração do ajuste.

4.68.  Responder a qualquer tempo, pela quantidade e qualidade de serviços a serem prestados, equipamentos, etc.

4.69.   Proteger e vigiar os bens municipais em horário diurno e noturno, conforme normas e instruções recebidas, comunicando por escrito e de imediato à Contratante, todas as ocorrências havidas e verbalmente as situações suspeitas, com posterior formulação.

4.70.  Realizar o monitoramento remoto das imagens, em central própria, no intervalo máximo de 30 minutos.

4.71   Apresentar relatórios digitais semanais à Direção da U.E., comprovando-se a realização da ronda eletrônica.

4.72.  Providenciar a transmissão das imagens captadas pelas câmeras de segurança também para o monitor instalado na sala da Direção da U.E ou em outro local indicado pela gestão.

4.73.  Orientar a Direção da U.E acerca das funcionalidades e correto funcionamento dos equipamentos de segurança eletrônica instalados (CFTV, alarme eletrônico e ronda eletrônica).

4.74.  Armazenar as imagens gravadas por um período mínimo de 30 dias, com cópia de segurança (back up).

4.75.   Ressarcir a Administração ou terceiros, por prejuízos suportados, em razão de ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados durante a execução ou em razão dos serviços aqui objetivados.

4.76.    Repor os bens furtados por outros de características semelhantes.

4.77.  Cumprir, em relação a seus empregados, todas as obrigações sociais e trabalhistas impostas por Lei, sob pena de rescisão contratual.

4.78.  Manter atualizada a documentação exigida pela PMSP, mediante a entrega à Unidade CONTRATANTE de documentação nova, sempre que aquela estiver vencida, sob pena de suspensão de pagamento.

4.79.  Cumprir com todas as obrigações contratuais, de forma adequada, com a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços, bem como distribuir o pessoal em número compatível com sua perfeita execução.

4.80. Comparecer, se solicitada, às dependências da CONTRATANTE, no horário estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões.

4.81.   Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação.

4.82. A prestação dos Serviços de Vigilância/Segurança Patrimonial, nos postos fixados pela CONTRATANTE, envolve a alocação, pela CONTRATADA, de profissionais devidamente habilitados, apresentando as respectivas Carteiras Nacionais de Vigilantes, nos termos da Lei nº 7.102, de 20.06.83, alterada pelas Leis nºs 8863, de 28.03.94 e 9017, de 30.03.95, 11.718, de 11/06/2008, regulamentada pelos Decretos nºs 89.056, de 24.11.83, e 1592, de 10.08.95, bem como Portaria DPF n° 992, de 25.10.95 alterada pela Portaria DPF n° 277, de 13.04.98 e MJ 893, de 02.12.87 e Portaria DPF nº 891, de 12.08.99, e cujas funções são:

4.83. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

4.84. Comunicar à CONTRATANTE, todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra seu patrimônio.

4.85. Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços, em livro próprio, que deverá ser guardado por funcionário da contratada e ser apresentado, semanalmente ou quando solicitado, ao encarregado de fiscalizar a fiel execução do contrato.

4.86. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança necessárias, bem como aquelas que entenderem como oportunas.

4.87. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas.

4.88. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de empregados autorizados a estacionarem seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados, a menos que se trate de unidade em que os portões devam permanecer abertos.

4.89. Fiscalizar a entrada e saída de materiais, mediante conferência das notas fiscais ou de controles próprios da CONTRATANTE.

4.90.  Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da CONTRATANTE facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

4.91.  Controlar a entrada e saída de veículos, empregados /funcionários e visitantes, após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana na conformidade do que venha a ser estabelecido pela CONTRATANTE.

4.92.  Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela CONTRATANTE.

4.93. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato a CONTRATANTE.

4.94.  Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações.

4.95.  Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros.

4.96. Não se ausentar do posto.

4.97.   Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da CONTRATANTE, verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações.

4.98. Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das condições de segurança.

4.99. Repassar para o (s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações.

4.100. A CONTRATADA deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela CONTRATANTE, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam presentes.

4.101. As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações da CONTRATANTE e estarem circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica.

4.102. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos, quer materiais com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da CONTRATANTE. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.

4.103. A CONTRATADA, durante toda a execução do contrato deverá comprovar à CONTRATANTE, todas as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, para isso, além de outras exigências legais, deve apresentar relatório ao Gestor da Unidade Educacional, onde são executados os serviços:

4.103.1. Quinzenalmente, de atividades efetivamente executadas pela CONTRATADA;
4.103.2 Mensalmente, comprovantes de quitação, referentes ao mês anterior da data de emissão da nota fiscal apresentada para pagamento, de todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais previstos na legislação em vigor, assim como outras exigências contidas na Convenção Coletiva da Categoria; apresentação das comunicações de acidente de trabalho do período e apólice de seguro contra acidente de trabalho – nos comprovantes de pagamento de salários devem estar evidenciados adicionais de insalubridade ou periculosidade eventualmente devidos, de acordo com o laudo de caracterização de atividades insalubres ou perigosas. Neste relatório devem figurar todos os empregados da CONTRATADA que estejam ou tenham estado a Serviço da CONTRATANTE.


CLAUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE


5.1. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de empregados especialmente designados.

5.2. Solicitar à CONTRATADA ou seus prepostos, tempestivamente todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.

5.3. Solicitar através de notificação por escrito à CONTRATADA, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o afastamento de qualquer profissional da mesma que não tenha comportamento adequado. Em caso de dispensa, não caberá à Prefeitura qualquer responsabilidade.

5.4. Documentar as ocorrências havidas e a frequência dos empregados, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA, mensalmente.

5.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela CONTRATADA, compatível com os registros previstos no item anterior, no que se refere à execução do Contrato.

5.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.


CLAUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS


6.1 A descrição de Fiscalização e Controle da Execução dos serviços deverá, sempre que possível e levando-se em consideração as questões locais, ser feita da seguinte forma:

6.1.1. O responsável pela fiscalização dos serviços contratados será o Diretor de cada Unidade Escolar que deverá acompanhar e fiscalizar, apontando as ocorrências, bem como, atestar mensalmente a execução a contento para fins de liquidação, conforme disposto no art. 67 da Lei 8.666/93 e artigos 50 e 51 do Decreto nº 44.279/2003;

6.1.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados;

6.1.3. A fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de execução do serviço;

6.2. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também:

6.2.1. Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica;

6.2.2. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

6.2.3. Executar mensalmente a medição dos serviços, por posto, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.

6.2.4. É facultado a CONTRATANTE o direito de exigir a imediata execução de todo e qualquer serviço julgado necessário ao fiel cumprimento do objeto do Contrato, de modo a garantir o seu bom atendimento.


CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO CONTRATUAL


7.1 	O prazo de vigência será de 12 meses a contar da data estipulada na Ordem de Início dos Serviços, podendo, a critério da Administração, ser prorrogado, mediante despacho de autorização da autoridade competente, por menores ou iguais períodos e nas mesmas condições, observado o prazo limite e condições constantes no artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 


CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO


8.1. 	O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

8.2. 	O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
8.3.	Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial.


CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL


9.1.  A CONTRATADA se compromete no presente ato a apresentar prestação de garantia de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que ficará depositada como garantia da fiel execução do Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores com vencimento para data da entrega final do ajuste, correspondente a data da ultima parcela a ser paga pela CONTRATANTE.

9.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, relacionadas, direta ou indiretamente, com a execução deste Contrato, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São Paulo.
 
 9.2.1.	Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do Contrato.

9.3  O reforço e/ou a regularização da garantia deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.
 
9.3.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante.

9.4. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste contrato.

9.5. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA, nos termos do item 10.2 e seguintes.

9.6. A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas nesta Cláusula.


CLÁUSULA DÉCIMA– DAS PENALIDADES

10.1  São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03, bem como as disposições do item 15 do edital de licitação, sendo que as multas serão aplicadas como segue:

10.1.1. Multa pela recusa da CONTRATADA em assinar o Contrato e/ou retirar “Nota de Empenho” e/ou “Ordem para Início dos Serviços” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Prefeitura: 20% (vinte inteiros por cento), sobre o valor do ajuste, nos termos do art. 81 da Lei 8.666/93;

10.1.2. Incidirá na mesma penalidade a não apresentação dos documentos necessários, impossibilitando a entrega da Nota de Empenho.

10.1.3.  Pela inexecução total do objeto contratual, multa de 20% (vinte  inteiros por cento) sobre o valor global do contrato. 

10.1.4.  Pela inexecução parcial do contrato, multa de 20% (vinte inteiros por cento), sobre o valor da parcela inexecutada., proporcional à unidade em que ocorrer o descumprimento parcial, para cada unidade.

10.1.5.  Por descumprimento de clausula contratual, multa de 2% (dois inteiros por cento) sobre o valor mensal do contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração.

  10.1.6.  Pelo não atendimento às exigências formuladas pela fiscalização, multa de 1% (um inteiro por cento) sobre o valor mensal do contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração.

    10.1.7. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração, para:

       10.1.7.1. atrasos na entrada ou saída antecipada, em relação aos horários estipulados para início e fim da jornada de trabalho, ou ainda por falta ao trabalho do empregado, por ocorrência e por empregado, sem prejuízo do abatimento do valor correspondente ao tempo não trabalhado, de acordo com os valores constantes da planilha de custos apresentada pela Contratada.

        10.1.7.2. falta de polidez no trato com usuários, por ocorrência e por empregado;

        10.1.7.3. falta de asseio ou vestuário adequado por ocorrência e por empregado.

10.1.8. Por mau funcionamento de sistema eletrônico de vigilância: 5% sobre o valor do contrato, proporcional ao local em que ocorrer a infração, para cada componente que não tiver funcionado adequadamente.

10.1.9. Multa de 20% (vinte inteiros por cento) por rescisão do contrato decorrente de inadimplência da Contratada, a qual incidirá sobre o valor do saldo do contrato na ocasião.

10.2. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o §2°, do art. 87 da Lei Federal 8.666/93.

10.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da CONTRATANTE e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber. Não havendo pagamento, o valor correspondente às multas será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

11.2. A CONTRATADA no ato da assinatura deste apresentou:

11.2.1.   Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
11.2.2.   Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de  Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
11.2.3. Certidão negativa de débito tributário mobiliário expedida pela Secretaria Municipal das Finanças deste Município de São Paulo;                                                       
11.2.4. Caso a empresa não seja inscrita no cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresentar declaração sob as penas da lei, no sentido de que não está aqui cadastrada e que nada deve a esta municipalidade  relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada;.
11.2.5. Documento obtido via Internet comprovando a ausência de inscrição da empresa no CADIN municipal;

11.2.6. Certidão negativa relativa a Contribuições Previdenciárias, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

11.2.7. Os documentos mencionados neste item 11.2 e seus subitens, poderão ser suprimidos se ainda válidos os apresentados por ocasião da licitação.

11.2.8. Planilha detalhada de composição de custos com os valores finais ofertados para a prestação dos serviços.

11.3. São partes integrantes deste Contrato a proposta de fls. 138/141 e o edital de Pregão Eletrônico nº 38/SME/2014 que o precedeu.

11.4. Fica obrigado a CONTRATADA a manter durante toda execução do Contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. Este ajuste, suas alterações e rescisão (inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração previstos no artigo 77 da Lei 8666/93) obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

11.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

11.7. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.8. Fica eleito o foro do Município de São Paulo para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

11.9. Serão recolhidos os emolumentos no valor de R$ 107,40 (Cento e sete reais e quarenta centavos) para elaboração do presente contrato.





E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualificadas.






______________________________
Antônio Cesar Russi Callegari
(Secretário Municipal de Educação)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO



_______________________
Adilson Claudio Ferreira
LÓGICA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI




TESTEMUNHAS:

1 -                                                                             2- 
R.G.                                                                          R.G.














ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO -Unidades Escolares (UE’s)



CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO PARA AS UNIDADES ESCOLARES E PARA OS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

1	ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO – Unidades Escolares (UE’s)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO PARA AS UNIDADES ESCOLARES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

1.1 Unidades Escolares - Distribuição por Lotes


Os serviços deverão ser contratados por lotes, conforme segue:



	PREGÃO 2014 – VIGILÂNCIA – UE’s

	LOTE
	DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
	QTDE UE’s

	4
	Pirituba (PJ)
	31

	 
	TOTAL UE’s
	31




1.2 Locais de Execução dos Serviços:

	LOTE 4 - DRE PIRITUBA (31 UE's)

	ORDEM
	DRE
	TIPO
	UNIDADES ESCOLARES
	ENDEREÇO

	1
	PJ
	EMEFM
	ANTONIO ALVES VERÍSSIMO
	Rua Martino Arósio, 81 – Vl. Aurora - Jaraguá

	2
	PJ
	EMEF
	ALICE MEIRELLES REIS, PROFª. 
	Av. Elísio Teixeira Leite, s/nº - Sítio Morro Grande

	3
	PJ
	EMEF
	ANTONIO RODRIGUES DE CAMPOS, PROF.
	Rua Príncipe, 38 – Jd. Rodrigo

	4
	PJ
	EMEF
	BADRA
	Rua Principal, s/nº - Jd. da Conquista – Perus

	5
	PJ
	EMEF
	CANDIDO PORTINARI
	Rua Guilherme Correa de Melo, 408 - Vila Caiúba

	6
	PJ
	EMEF
	ELIANE BENUTE LESSA AYRES GONÇALVES, PROFA.
	Av. Raimundo Pereira de Magalhães, 12298 – Jd. Marilu

	7
	PJ
	EMEF
	ENZO ANTONIO SILVESTRIN, PROF.
	Estrada do Congo, 204 - Jd. Pirituba

	8
	PJ
	EMEF
	ERNANI SILVA BRUNO
	Rua Interativa, 100 – Conj. Habitacional Nova Brasilândia

	9
	PJ
	EMEF
	ESTAÇÃO JARAGUA
	Rua João Aires, s/nº - Jd. Bandeirantes - Jaraguá

	10
	PJ
	EMEF
	FERNANDO GRACIOSO
	Rua Silveirânia, s/nº - Jd. Russo

	11
	PJ
	EMEF
	HENRIQUE RAYMUNDO DYOTT FONTENELLE, BRIG.
	Rua Nossa Senhora da Conceição, 384 – Jaraguá

	12
	PJ
	EMEF
	JAIRO DE ALMEIDA, PROF.
	Rua Recanto dos Humildes, s/nº - Perus

	13
	PJ
	EMEF
	JARDIM BRITÂNIA
	Av. Felippo Sturba, 38 – Morro Doce

	14
	PJ
	EMEF
	JARDIM MONTE BELO
	Rua Palmeirópolis, s/nº - Jd. Monte Belo

	15
	PJ
	EMEF
	JOSE KAUFFMANN, DR.
	Rua Samuel Bovy, 23 – Jd. Rincão

	16
	PJ
	EMEF
	JOSUE DE CASTRO
	Rua José Soeiro de Vaz, 362 – Jd. Marisa

	17
	PJ
	EMEF
	JULIO DE OLIVEIRA
	Rua Júlio de Oliveira, 160 - Perus

	18
	PJ
	EMEF
	LEONEL FRANCA, PE.
	Rua Xavier dos Pássaros, 39 – Jd. Rincão

	19
	PJ
	EMEF
	LEOPOLDINA, IMP.
	Rua Comendador Feiz Zarzur, s/nº - Jd. Cidade Pirituba

	20
	PJ
	EMEF
	LUIZ DAVID SOBRINHO, PROF.
	Rua Barra da Forquilha, 576 - Pq. Panamericano

	21
	PJ
	EMEF
	MARIO KOSEL FILHO
	Rua Uratinga, 144 – Vl. Catupiá

	22
	PJ
	EMEF
	MARIO LAGO
	Rua Dourada, s/nº - Conj. Habitacional Paulistano

	23
	PJ
	EMEF
	PAULO PRADO
	Rua Pompeu Bertini, 80 - Jd. Santa Fé

	24
	PJ
	EMEF
	RAUL POMPEIA
	Av. Elias Antônio Lopes, 165 - Parque Taipas

	25
	PJ
	EMEF
	RENATO ANTONIO CHECCIA, PROF.
	Rua Conde Monteroni, 101 - Jd. Maggi

	26
	PJ
	EMEF
	ROGE FERREIRA, DEP.
	Rua Philonilia Gonçalves dos Santos, s/nº -Jd. Panamericano

	27
	PJ
	EMEF
	SILVIO PORTUGAL, DES.
	Rua Francisco Savério Orlandi, 141 – Jd. Líbano - Pirituba

	28
	PJ
	EMEF
	VICENTE DE PAULO COUTINHO, GEN.
	Av. Deputado Cantídio Sampaio, 6813 - Vl. Souza

	29
	PJ
	EMEI
	MARIA THEREZA FUMAGALLI, PROFA.
	Rua Vale do Luar, s/nº - Vl. Nova Brasilândia

	30
	PJ
	EMEI
	RECANTO DOS HUMILDES I
	Rua Recanto dos Humildes, s/nº - Conj. Habitacional Recanto dos Humildes - Perus

	31
	PJ
	EMEI
	THAIS MOTTA DE OLIVEIRA E SILVA RODRIGUES, PROFª.
(Antiga Parada de Taipas II)
	Rua Diógenes Dourado, s/nº - Conj. Residencial Elísio Teixeira Leite



1.3 Resumo do Objeto:


· 01 POSTO DE VIGILÂNCIA LOCAL 12 HORAS/NOTURNO – segunda-feira a sexta-feira ( 19:00 às 07:00 horas).

· 01 POSTO DE VIGILÂNCIA LOCAL 24 HORAS (12 HORAS/DIURNO e 12 HORAS/NOTURNO) – sábados, domingos, feriados e pontos facultativos (das 7:00 às 19:00 horas e das 19:00 às 07:00 horas).

· 01 POSTO DE RONDA MOTORIZADA 24 HORAS – segunda-feira a domingo, incluindo feriados e pontos facultativos.

· SISTEMA INTEGRADO DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO COM VIGILÂNCIA CENTRAL EM REGIME DE 24x7, INCLUINDO, NO MÍNIMO: ALARME, CFTV (08 câmeras), RONDA ELETRÔNICA E BOTÃO DE PÂNICO.

· SISTEMA DE MONITORAMENTO DE DADOS E INFORMAÇÕES.


2 ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS – VIGILÂNCIA LOCAL


	FUNÇÃO VIGILANTE
Uniforme: farda padrão da empresa.
Local de atuação: nas dependências das Unidades Escolares.
	ATRIBUIÇÕES
a) Realizar as rondas pelos pontos previamente definidos.
b) Manter atenção constante sobre as áreas de possível invasão.
c) Controlar a circulação pelas áreas restritas.
d) Controlar os acessos às unidades. 
e) Dar apoio aos dirigentes quando solicitado.
f) Proteger o patrimônio da escola.




O posto local nas Unidades Escolares, será efetuado por um vigilante que iniciará suas atividades às 19:00 horas e as concluirá às 07:00 horas – no caso de 12 horas/noturno –, e iniciará às 07:00 horas com conclusão das atividades às 19:00 horas – no caso de 12 horas/diurno –, sendo permitida 1 hora para repouso e alimentação a ser gozada em conformidade com a Convenção Coletiva de Trabalho 2014/2015*- Segurança Privada.

* Horário destinado para repouso e alimentação: A Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) 2014/2015 firmada entre SESVESP – Sindicato das Empresas de Segurança Privada, Segurança Eletrônica, Serviços de Escolta e Cursos de Formação do Estado de São Paulo e Sindicatos representativos da categoria profissional vigilantes, estabelece que havendo a prestação de serviços no período de intervalo para descanso e refeição o mesmo deverá ser remunerado nos termos do artigo 71, § 4º da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) combinada com a Cláusula “Horas Extras” da CCT 2014/2015. No caso de ser admitida alternativamente a aplicação do § 4º do supramencionado dispositivo legal, deverá esta opção ser expressamente comunicada à Direção da Unidade Escolar.

O posto de serviço deverá estar sempre coberto, devendo a empresa providenciar a escala necessária.

Para todos os locais onde serão prestados os Serviços de Vigilância, deverão ser observadas as seguintes considerações:

· Em eventuais necessidades técnicas supervenientes, respeitada a jornada de 12 (doze) horas/dia, a Contratante poderá a qualquer tempo e exclusivamente a seu critério, efetuar as alterações que julgar necessárias na escala de horários estabelecida, comunicando-as à contratada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

· As equipes deverão trabalhar aos sábados, domingos, feriados e pontos facultativos em dois turnos, sendo que os serviços foram dimensionados para sua realização em “posto de 12 horas”, ficando vedada a dobra de turno.

· A escala de distribuição dos funcionários deverá estar permanentemente preenchida, ficando a Empresa responsável pela imediata reposição de seus funcionários na ocorrência de ausências de qualquer espécie.


2.1 Funções e Atribuições Específicas

A prestação dos serviços de vigilância/segurança patrimonial, nos postos fixados pela Contratante, envolve a alocação, pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados, apresentando a respectiva Carteira Nacional de Vigilantes, nos termos da legislação em vigor.

A Contratada é responsável pela idoneidade moral e técnica de seus funcionários, respondendo por todos e quaisquer danos, ações, faltas ou omissões que os mesmos venham a cometer no desempenho de suas funções, sendo estes responsáveis por:
- Trabalhar devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;
- Comunicar imediatamente à Chefia da Unidade, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
- Comunicar à Chefia da Unidade, todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra o patrimônio vigiado;
- Manter afixado em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, da Guarda Civil Metropolitana, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse;
- Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações da unidade, adotando as medidas de segurança necessárias, bem como aquelas que entender como oportunas;
- Dar suporte de vigilância quando da entrada e saída de materiais, através das notas fiscais ou de controles próprios da Unidade, de acordo com as orientações por ela emitidas (este suporte deverá ser solicitado pela unidade diretamente à Contratada, nos casos específicos);
- Colaborar com as Polícias Civil, Militar e Guarda Civil Metropolitana, nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Unidade facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;
- Cumprir a carga horária determinada;
- Manter-se no posto de trabalho, dele não devendo se ausentar, exceto em caso de absoluta necessidade e sempre após comunicação à Chefia da Unidade e à Contratada, que se responsabilizará pela reposição;
- Colaborar nos casos de emergência ou da necessidade de abandono das instalações, visando à manutenção das condições de segurança;
- Repassar para o vigilante que está assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas unidades vigiadas;
- Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Chefia da Unidade, verificando toda a área física da Unidade, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;

Deverão ser enviados mensalmente às Unidades Escolares relatórios informativos com as marcações das rondas realizadas nas dependências de todas as Unidades Escolares de prestação de serviços.

Deverão ser enviados mensalmente às Unidades Escolares, às Diretorias Regionais de Educação e à CONAE Gestão de Contratos, nos termos da Portaria 92/14 – SF de 16/05/2014, a relação dos funcionários alocados por posto de trabalho atualizado, com as seguintes informações: nome, registro profissional, categoria/função, salário mensal.

As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações da Contratante e estarem circunscritas a sua área de atuação estabelecida pela legislação específica.

Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos – quer humanos quer materiais – com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante. 

A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente as disposições legais que interfiram em sua execução.


2.2 Fornecimento e Operação de Sistema de Comunicação Externa


O rádio comunicador se faz necessário para a comunicação e agilidade em situação de perigo. O Sistema de Comunicação Externa deverá ser fornecido pela empresa de vigilância contratada apresentando rádio comunicador para longa distância ou equipamento semelhante de igual ou superior qualidade.

· Rádio comunicador para longa distância

· Cada unidade deverá estar interligada com a Central de Monitoramento/Base da empresa contratada por um rádio comunicador de longa distância.
· Deverá fazer parte de cada equipamento uma bateria sobressalente e um carregador.


3 RONDA MOTORIZADA PATRIMONIAL PREVENTIVA 24 HORAS SEG. A DOM.


A Contratada deverá disponibilizar postos de vigilância e segurança privada, conforme conceito legal estabelecido, no formato de ronda motorizada, em todas as escolas, atuando 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas de segunda a domingo. 

Deverão ser realizadas rondas perimetrais em todos os locais constantes na lista de endereços, a fim de identificar ações suspeitas no entorno e nas áreas internas dos prédios. Esta ronda deverá ser controlada pelo sistema de ronda eletrônica on-line. O vigilante condutor deverá fazer contato com o Diretor ou Preposto de cada Unidade no período diurno, pelo menos uma vez ao dia ou quando solicitado.

Os serviços de logística operacional da ronda patrimonial motorizada serão prestados com veículos logotipados divididos um para cada lote, à exceção dos lotes 1 e 2 que contarão, cada um deles, com dois veículos logotipados, sendo um para cada Diretoria Regional de Educação (DRE). O posto de ronda motorizada deverá ser dimensionado para que sejam efetuadas, pelo menos, uma ronda por dia em cada Unidade Escolar.

O vigilante deverá ter formação/curso de segurança e vigilância pessoal privada, conforme estabelecido em legislação própria, e habilitação para conduzir o veículo utilizado na ronda, além de estar equipado com sistema de comunicação direta com a Central de Monitoramento e com Unidade Escolar através de rádios intercomunicadores de longa distância.

Deverão ser enviados às Unidades Escolares, às Diretorias Regionais de Educação e à CONAE Gestão de Contratos:
a) mensalmente, as empresas deverão entregar nas Unidades Escolares os relatórios informativos com as marcações das rondas realizadas em todos os locais de prestação de serviços.
· A Unidade Escolar deverá encaminhar as informações do item (a) à DRE, que por sua vez encaminhará à CONAE GC, de forma consolidada mensalmente, junto com os Atestados de Prestação de Serviços.

A Contratada é responsável pela idoneidade moral e técnica de seus funcionários, respondendo por todos e quaisquer danos, ações, faltas ou omissões que os mesmos venham a cometer no desempenho de suas funções.

Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais - com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante. 

A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente as disposições legais que interfiram em sua execução.


4	SISTEMA DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA A SER INSTALADO PELA CONTRATADA 


Os equipamentos aqui apresentados são apenas o meio pelo qual a Contratada deverá dispor para a prestação dos serviços, ou seja, serão de propriedade da Contratada que, por seu lado, responderá integralmente pelo perfeito funcionamento dos mesmos durante toda a prestação dos serviços, nos termos estabelecidos pelo presente documento e disposto no processo administrativo correspondente.

Os equipamentos eletrônicos de Monitoramento, tais como: Alarme, Sistema de CFTV, Ronda Eletrônica e Dispositivo de Pânico, deverão ser fornecidos e instalados pela Contratada nas Unidades. A Empresa terá, no máximo, 15 (quinze) dias, contados a partir da Ordem de Início dos Serviços, para apresentação do projeto de monitoramento eletrônico e 30 (trinta) dias, após a aprovação do projeto pelo engenheiro responsável da Diretoria Regional de Educação, para instalação e perfeito funcionamento dos equipamentos, devidamente testados pela Direção das respectivas Unidades, com expedição de documento assinado pelo responsável, informando a data precisa da entrega do sistema em funcionamento.

Todas as despesas com a manutenção, conserto ou troca dos equipamentos eletrônicos correrão por conta exclusiva da Contratada. Ocorrendo interrupção ou defeitos no funcionamento dos alarmes a Contratada deverá restabelecer o funcionamento dos dispositivos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

4.1	Sistema de Alarme com Monitoramento Eletrônico à Distância

Os serviços de instalação e manutenção de equipamentos e seu respectivo monitoramento eletrônico consistirão em cada Unidade, da instalação de uma Central Micro processada (alarme) com 04 (quatro) senhas, 16 (dezesseis) zonas, 01 (uma) bateria gelatinosa 12 V; 7,2 hs; 01 (um) teclado Led; 01 (uma) Sirene 110 Db; e de instalação, de 06 (seis) sensores infravermelhos por unidade escolar.

O sistema de alarme deverá ser instalado nos prédios das unidades, em local(is) tecnicamente adequado(s), cabendo a contratada treinar servidores quanto a operação de acionamento do sistema.

Deve haver, ainda, sistema de alarme de pânico silencioso, para isso deverão ser instalados botões de pânico remoto. Estes acionadores estarão em poder da direção de cada unidade e serão monitorados pela Central 24 (vinte e quatro) horas da contratada. Em qualquer caso de disparo de alarmes ou acionador remoto de pânico, será enviado equipe de supervisão ao local para verificação da ocorrência, sendo, também responsabilidade da Contratada, o acionamento imediato da GCM (Guarda Civil Metropolitana) ou de outras forças de segurança.

A Unidade Escolar disponibilizará uma linha telefônica, não necessariamente exclusiva, para o funcionamento do alarme de pânico.

Os equipamentos de monitoramento consistirão na instalação de dispositivos com sensores de presença infravermelhos de reconhecida eficiência e funcionamento.


· Acionadores remotos – Botão de Pânico

O acionador remoto deverá ser compatível com o receptor, deverá possuir um ou dois botões para acionamento, sendo que qualquer um deles quando acionado, deverá ativar o mesmo relê de saída do receptor, deverá ser codificado no próprio circuito e possuir bateria interna de 12v.


· Especificações Técnicas

Acionador portátil
- Codificação fixa de fábrica (learning code).
- Alimentação 12Vcc.
- Tamanho reduzido - tipo chaveiro.
- Led indicador de funcionamento.
- Operação na mesma frequência do receptor.

Receptor
- Memória interna para até 63 (sessenta e três) acionadores (learning code).
- Saída tipo contato seco momentâneo.
- Frequência de operação entre 300 e 500 Mhz.
- Saída NA e NF.
- Alcance de pelo menos 80 (oitenta) metros (área livre).



4.2	Ronda Eletrônica on-line:

Trata-se de mecanismo auxiliar às atividades de ronda motorizada.

Serão instaladas nas unidades escolares sistema de ronda eletrônica on-line, registrando a passagem do vigilante através de um bastão de contato que este levará consigo, devendo encostá-lo nos receptores instalados na Unidade Escolar, a fim de comprovar a execução dos serviços.

A central de ronda eletrônica on-line deve apontar as rondas efetuadas em tempo real, sendo que o registro ou a ausência deste deverá ser prontamente averiguado no âmbito da Central de Monitoramento que, conforme o caso, deverá providenciar imediato contato com o vigilante, o envio de equipe de apoio ou outras ações cabíveis.


· Especificações Técnicas

Bastão Eletrônico:

- Corpo em alumínio com capa emborrachada;
- Capacidade de até 4000 leituras;
- Memória não volátil de 32Kb ou superior;
- Leitura por contato;
- Alimentação por bateria de 9V de uso comercial;
- Sinalização audível e visual;

Interface para monitoramento on-line:

- Memória não volátil de 32Kb;
- Contato seco para conexão com a central de alarme;
- Alimentação fornecida pela central de alarme;
- Sinalização visual por led’s;
- Envolta em caixa metálica;


4.3	Sistema de CFTV e Monitoramento de Imagens em Regime 24x7:

Deverão ser distribuídas pelas edificações contempladas pelo presente projeto, câmeras de vídeo com foco nos acessos, nos corredores de circulação e nos locais estratégicos a serem definidos, em conjunto pela contratada e contratante, que estarão monitorando as imagens destes locais 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os sete dias da semana. Essas câmeras serão conectadas fisicamente aos equipamentos de gravação, gerenciamento e transmissão, denominados DVR, que será instalado em um local seguro do prédio, acondicionado em um rack metálico padrão 19”. As imagens deverão ser gravadas por detecção de movimento e transmitidas via rede TCP/IP para máquinas de usuários autorizados a tal função (ao vivo ou gravadas), desta forma o monitoramento destas passará a ser descentralizado, podendo acontecer de qualquer lugar e a qualquer momento, por quaisquer uns dos usuários autorizados, inclusive pela empresa de segurança contratada, que por sua vez deverá fazê-lo periodicamente, como parte dos procedimentos de segurança. Para maior segurança, esta central de monitoramento remota deverá obrigatoriamente possuir acesso à internet através de tecnologia 3G (wireless), além das tradicionais redundâncias nos sistemas elétricos (Conjunto Motor-Gerador e No-break) e telefônico (celulares e rádios).

Todos os equipamentos necessários têm abaixo suas características mínimas de operação especificadas, devem ser de uso profissional e capazes de operar ininterruptamente, tendo um período mínimo de armazenamento igual ou superior a 30 (trinta) dias corridos. Estes equipamentos deverão possuir opção de back–up manual das imagens no local através de gravação em CD’s ou DVD’s do tipo R/RW (graváveis ou regraváveis).

Serão aceitos apenas equipamento com características iguais ou superiores às especificadas.

A contratada deverá fornecer a cada local onde está prevista a transmissão de imagem, um link de acesso à internet com tecnologia 3G (wireless).

A contratada deverá fornecer e instalar, em local designado pela Direção da Unidade Escolar, um monitor LED de 17”, o qual transmitirá as imagens captadas pelas câmeras de segurança em tempo real.


4.3.1	Especificações Técnicas

Link:

- A contratada deverá implantar, em cada Unidade Escolar um router compatível com a tecnologia 3G. Este router poderá, ou não, ter um modem 3G integrado. Este conjunto (router + modem) deverá conectar o DVR do site à internet, e assim possibilitará o monitoramento das imagens contidas neste equipamento pela contratada.

- A rede 3G a ser utilizada poderá usar as tecnologias WCDMA, HSDPA ou HSPA, cabendo à contratada a definição do tipo de rede a ser usado.

DVR (Stand-alone):
-Canais de entrada: 16 canais de vídeo composto 1,0 Vpp;
-Velocidade de gravação: 120 imagens por segundo;
-Resolução de gravação: 352X240, e 720X240 (NTSC);
-Modos de gravação: detecção de movimento e em alarme;
-Disco Rígido interno: 250 Gigabytes;
-Algoritmo de compressão: Mpeg-4;
-Tecnologia: Stand Alone;
-”Montagem: em gabinete industrial padrão 19”;
-Níveis de segurança: múltiplos definidos por usuários;
-Conexão TCP/IP: incorporada;
-Acesso remoto para operação e configuração;
-Saída para monitor auxiliar (spot): disponível;
-Conexões físicas para alarmes: 04 entradas e 01 saída.

Câmera CCD day-night com lente auto-íris varifocal:
-Elemento sensível de imagem: CCD 1/3”;
-Resolução horizontal: 480 Linhas (TVL);
Iluminação mínima: 0,2 Lux no modo colorido e 0,03 Lux em preto e branco;
Controle de ganho: automático;
-Shutter: 1/60~1/100,000 segundos (em NTSC);
-Tipo de lente: auto-íris varifocal;
-Distancia focal: variável de 3,5 a 8,0 mm;
-Caixa de proteção: em alumínio anodizado;
-Fonte de alimentação: 12Vcc / 500 mA – Regulada.

Monitor de vídeo:
- LED, de 17’’

Rack:
-Tipo: armário de parede;
-Matéria Prima: aço;
-Padrão: 19 polegadas;
-Fechamentos: todos os lados;
-Porta: em aço (sem vidro ou acrílico);
-Teto: ventilado com ventoinhas;
-Altura: compatível com os equipamentos.

Nobreak:
-Potencia nominal: 1400 VA;
-Baterias: internas (externas opcionais);
-Tensão e frequência nominais: 115Vac / 60 Hz;
-Forma de onda de saída: senoidal;
-Proteções: surto de tensão, sobrecarga, curto circuito e sobreaquecimento;
-Microprocessador incorporado;
-Recarga das baterias: automática.

CPU:
-Processador: Intel I3 ou similar, e/ou superior
-Memoria Ram: 4 GB e/ou superior
-Disco Rígido (HD): 250 GB e/ou superior
-Sistema Operacional: Windows 7 e/ou superior
-Monitor: 17 polegadas de LED

· Posicionamento das câmeras:

As câmeras deverão ser distribuídas pelas edificações contempladas, com foco nos acessos, corredores de circulação e locais estratégicos a serem definidos em conjunto pela contratada e contratante, de forma a cobrir o perímetro com total eficiência.


· Posicionamento do monitor:

A critério da direção da Unidade Escolar, devendo ser observada a distância máxima de até 15 (quinze)metros do equipamento DVR.


4.3.2	Infraestrutura De Instalação

· A instalação de toda a infraestrutura da Vigilância Eletrônica deverá ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias, após aprovação do projeto de CFTV.

· A empresa instaladora deverá apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) recolhida junto ao CREA/SP (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo), caracterizando a responsabilidade da implantação do sistema a um Engenheiro Eletricista.

· Todos os serviços de instalação, ferramentas, escadas, instrumentos e acessórios necessários para a implantação deste sistema deverão ser de responsabilidade da contratada, bem como a reconstituição de gesso, paredes, lajes e alterações sofridas em função das instalações.

· A contratada deverá estimar a quantidade de materiais necessários para a completa instalação dos equipamentos por Unidade Escolar.


Todos os equipamentos indicados neste termo de referência deverão ter seus sinais, tanto de vídeo, dados ou energia, transportados até os equipamentos de gravação e/ou central de alarme através de cabos específicos, de acordo com as características recomendadas pelos fabricantes, com a devida utilização dos conectores em suas extremidades.

A alimentação das câmeras deverá partir de circuitos independentes, com início no nobreak e finalizados nas fontes das câmeras. Esta alimentação será de 110 V-AC e será transportada às fontes por meio de cabos paralelos, com dois condutores de no mínimo 1,5mm² de bitola, ou maior se necessário. Garantindo seu funcionamento sem energia por até 1 (uma) hora, já o nobreak deverá garantir o funcionamento do DVR por pelo menos 30 (trinta) minutos.

Toda a fiação utilizada deverá estar envolta em conduítes de PVC (para as câmeras), com caixas de passagens a serem instaladas de acordo com as normas técnicas para instalações de baixa tensão, em vigor e regulamentada no Brasil pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, já a fiação necessária para a instalação do alarme poderá utilizar tubulações existentes ou canaletas de PVC tipo X.

Nas instalações por sobre o forro, poderão ser utilizados conduítes flexíveis sem fixação, mas nos locais por onde terceiros poderão ter fácil acesso (shaft, corredores, etc.), deverão ser utilizados eletrodutos rígidos devidamente fixados.

A empresa instaladora deverá apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) recolhida junto ao CREA/SP, caracterizando a responsabilidade da implantação do sistema a um Engenheiro eletricista.




Considerações diversas:

Todos os serviços de instalação, ferramentas, escadas, sinalizações, instrumentos e acessórios necessários para a implantação deste sistema deverão ser de responsabilidade da contratada, bem como a reconstituição de gesso, paredes, lajes e alterações sofridas em função das instalações.


Operação do Sistema
a) Período de 24 horas 
b) Os serviços de monitoramento por CFTV deverá ser realizado na Central de Operações da Empresa, em local fora da Unidade Escolar.


4.3.3	Quantitativos


	UNIDADE
	
	Circuito Fechado de TV
	Monitoramento Alarme
	Ronda
	Alarme de Pânico
	Ronda
Relat.

	
	DVR
	CÂMERA
	RACK
	NO-BREAK
	MONITOR – 17’’
	LINK
	CENTRAL MICRO-PROCESSADA
	BATERIA GELATINOSA
	TECLADO
	SIRENE
	SENSOR INFRAVERMELHO
	BASTÃO
	BUTTONS
	CENTRAL
	RECEPTOR
	ACIONADOR
	CPU

	Por Unidade Escolar
	1
	8
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	6
	1
	6
	1
	2
	2
	1





5	SISTEMA DE MONITORAMENTO DE DADOS E INFORMAÇÕES


A existência de um grande número de contratos que, por conseqüência, gera um grande número de ações, em uma estrutura capilarizada como no caso da Rede Municipal de Educação, enseja a necessidade da geração de informações gerenciais confiáveis e adequadas, de forma a apoiar a tomada de decisão quanto às questões inerentes à execução e a gestão dos respectivos ajustes. Por exemplo, decidir quanto a necessidade de reforçar as ações de apoio da Guarda Civil Metropolitana em determinadas escolas, a eventual contratação de segurança física em tempo integral ou, ainda, desenvolver ações educativas dos alunos quanto a atos de preservação do bem público, dependem, fundamentalmente, das informações originadas nos contratos aqui tratados.

Assim sendo, será obrigação da Contratada, por meio sistema próprio, cujas características mínimas estão abaixo listadas, possibilitar a geração de um conjunto de dados e informações tocantes à execução dos respectivos contratos, que possibilite ao gestor, e até mesmo a própria empresa, adotar medidas preventivas e corretivas no âmbito da segurança de alunos, professores, funcionários e demais membros comunidade usuária da estrutura da  Rede Municipal de Educação.


Características Mínimas:

- Ser orientado para o conceito geral de armazenamento de dados, se tratando de um depósito de informações estruturado a ser alimentado por meio dos fatos decorrentes da execução do contrato;
- Armazenar dados que possibilitem consultas pré estabelecidas ou formatadas pela interação com o sistema, por meios de refinamentos sucessivos de critérios de agrupamento;
- Possibilitar o registro e rastreamento da geração das informações;
- Garantir níveis de segurança para acesso às informações, de forma a mantê-las sob sigilo até que autorizada a emissão de relatórios;
- Possibilitar que a Contratante, por seus prepostos, obtenham informações checadas e confiáveis;
- Gerar relatórios pré definidos e customizáveis a partir das informações geradas na execução do contrato;
- Possibilitar a visão gráfica de evolução de indicadores;
- Gerar informações por visualização geográfica, estabelecendo unidades de perímetros;
- Informar eventos ocorridos, tais como: acionamento de alarmes, invasões, acionamento das unidades de pronta resposta,...
- Permitir a retomadas dos parâmetros estabelecidos após a geração do relatório;
- Possibilitar filtros de informações, como: dia, horas, ano, mês,....; e
- Permitir a exportação do conjunto de dados gerados para uma planilha dinâmica

Este sistema deverá possibilitar a emissão periódica dos relatórios abaixo, devendo, ainda, ser customizável para extração de outros dados e informações, sempre relacionadas à execução contratual, respeitadas as exigências mínimas acima estabelecidas.


Relatórios Periódicos:

- Relatório de Desempenho Operacional:

Deverá ser expedido semanalmente, em dia e horário definido pela Administração, e esporadicamente sempre que solicitado. Este relatório deve abranger o contrato como um todo, com informações individualizadas e totalizadas, e trazer, no mínimo, as seguintes informações gerenciais: status do funcionamento dos sensores, câmeras e alarmes; descrição dos atendimentos de rotina realizados no período; atividades que exigiram o acionamento da pronta resposta e o tempo para realização do atendimento; e dados das escalas de trabalho (programada x executada, constando dia, local e hora).

- Relatório de Incidências:

Deverá ser expedido semanalmente, em dia e horário definido pela Administração, e esporadicamente sempre que solicitado. Este relatório deverá conter todos os incidentes registrados no âmbito da execução contratual, devendo conter, no mínimo:descrição individual de cada incidente, incluindo dados como local, envolvidos, data, hora e outros considerados relevantes; e as providências adotadas pela Contratada para resolução do incidente.

- Relatório Analítico: 

Deverá ser expedido mensalmente, em dia e horário definido pela Administração, e esporadicamente sempre que solicitado. Este relatório deverá conter a compilação de todos os dados, de forma parametrizada, permitindo aferir indicadores de desempenho, tomada de decisões administrativas e uniformidade operacional.

Os relatórios deverão ser disponibilizados por meio eletrônico e as informações apresentadas poderão ser objeto de checagem pela Contratante sempre que esta entender cabível, devendo a Contratada responder pela veracidade dos dados fornecidos.


6	RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE


1. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de empregados especialmente designados.

2. Solicitar à Contratada ou seus prepostos, tempestivamente todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.

3. Solicitar através de notificação por escrito à Contratada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o afastamento de qualquer profissional da mesma que não tenha comportamento adequado. Em caso de dispensa, não caberá à Prefeitura qualquer responsabilidade.

4. Documentar as ocorrências havidas e a frequência dos empregados, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da Contratada, mensalmente.

5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela Contratada, compatível com os registros previstos no item anterior, no que se refere à execução do Contrato.

6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.




6.1	DA FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS


A descrição de Fiscalização e Controle da Execução dos serviços deverá, sempre que possível e levando-se em consideração as questões locais, ser feita da seguinte forma:

– O responsável pela fiscalização dos serviços contratados será o Diretor de cada Unidade Escolar que deverá acompanhar e fiscalizar, apontando as ocorrências, bem como, atestar mensalmente a execução a contento para fins de liquidação, conforme disposto no art. 67 da Lei 8.666/93 e artigos 50 e 51 do Decreto nº 44.279/2003;

- Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados;

- A fiscalização da Contratante terá livre acesso aos locais de execução do serviço;

A Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também:

- Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação periódica;

- Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

- Executar mensalmente a medição dos serviços descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.

- É facultado a Contratante o direito de exigir a imediata execução de todo e qualquer serviço julgado necessário ao fiel cumprimento do objeto do Contrato, de modo a garantir o seu bom atendimento.

7	RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA


1. Os serviços de vigilância eletrônica são ligados à área de fiscalização do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA/SP, devendo, portanto, as empresas que executam tais serviços serem devidamente registradas naquele Órgão e possuir em seu quadro de responsáveis técnicos engenheiros eletricistas;
2. As empresas deverão realizar visita técnica nos locais de execução dos serviços;
3. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos termos contratados, devendo obedecer aos seguintes prazos:
- 15 (quinze) dias corridos contados a partir da data da Ordem de Início dos Serviços: é o prazo de que dispõe a contratada para apresentar o projeto básico de instalação (Projeto de Monitoramento Eletrônico);
- 30 (trinta) dias corridos, após aprovação do projeto pelo engenheiro responsável da Diretoria Regional de Educação, para instalação e perfeito funcionamento dos equipamentos, devidamente testados pela Direção das respectivas Unidades, com expedição de documento assinado pelo responsável, informando a data precisa da entrega do sistema em funcionamento;

4. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e desempenho operacional, devendo a Contratada implementar a solução de engenharia mais adequada, otimizando a qualidade dos serviços que serão desempenhados de forma concomitante, integrada e harmônica, dos materiais e dos equipamentos, dos instrumentos e outros componentes a serem locados; fazendo funcionar eficientemente o sistema como um todo;
5. A implantação do sistema deverá ser executada visando o seu perfeito funcionamento, e o bom acabamento, cujas estruturas de suporte deverão estar instaladas com parafusos e pinos resistentes, formando um conjunto com resistência mecânica e eletricamente resistente a todos os esforços solicitantes;
6. Os serviços de infraestrutura serão executados pela Contratada, incluindo todo e qualquer material necessário para a completa instalação de equipamentos, bem como transporte, serviços de tubulação e cabeamento para energia, interligando os pontos de instalação a serem ativados;
7. Orientar a Direção da Unidade Escolar acerca das funcionalidades e correto funcionamento dos equipamentos de segurança eletrônica instalados (CFTV, alarme eletrônico e ronda eletrônica);
8. A Contratada deverá após a instalação e/ou retirada dos equipamentos, a qualquer momento, manter as instalações das Unidades em perfeitas condições e estado de conservação e limpeza;
9. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
10. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviço, preposto(s) /responsável (eis) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;
11. Deverá ser comprovada a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidamente habilitada e reconhecida, no momento da assinatura do contrato;
11.1.  Durante a execução contratual, em caso de admissão de novos vigilantes, deverá ser igualmente comprovada a formação técnica específica supramencionada.
12. Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem.
13. Disponibilizar vigilantes nas quantidades necessárias para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente;
14.  Efetuar a reposição de vigilantes de imediato em eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra), bem como substituir seus empregados na hipótese de faltas, ou quando estiverem em gozo de licença, folga ou férias, de modo a manter-se permanentemente a cobertura dos serviços de ronda. Na hipótese de substituições por períodos superiores a um dia, a Contratada deverá apresentar documentação relativa a cada um dos funcionários substitutos;
15.  Enviar relação nominal contendo a identificação do pessoal designado para a prestação dos serviços;
16.  Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Prefeitura, assegurando que todo vigilante que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações da Contratante.
17.  Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;
18.  Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante;
19.  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;
20.  Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob contrato;
21.  Propiciar aos vigilantes, no momento da implantação dos serviços, as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:
21.1. - uniformes e equipamentos de proteção individual adequado às tarefas que executam e às condições climáticas;
21.2. - equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, livros de capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências;
22.  Manter todos os equipamentos necessários para execução dos serviços em perfeitas condições de uso durante todo o período de vigência do contrato, devendo os danificados serem reparados ou substituídos, se for o caso, em até 24 (vinte e quatro) horas;
23.  A Contratada deverá atender as chamadas para reparo/conserto/falha de equipamentos em até 24 (vinte e quatro) horas, devendo providenciar imediatamente equipamento em substituição;
24.  Expirada a vigência do contrato, a Contratada deverá retirar das instalações todos os equipamentos eletrônicos de sua propriedade instalados;
25.  A contratada deverá fornecer a cada local onde está previsto a transmissão de imagens um link de acesso à Internet com tecnologia 3G (wireless);
26.  Providenciar a transmissão das imagens captadas pelas câmeras de segurança também para o monitor instalados na sala da direção da Unidade Escolar ou em outro local indicado pela direção da Unidade;
27.  Armazenar as imagens gravadas por um período mínimo de 30 dias, com cópia de segurança (back up);
28.  Apresentar relatórios semanais e mensais à direção da Unidade Escolar, comprovando-se a realização da ronda. Estes relatórios poderão ser digitais ou impressos;
29.  Apresentar os relatórios gerenciais estabelecidos no sistema de dados e informações;
30.  Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Secretaria Municipal de Educação;
31.  Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;
32.  Cumprir a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria;
33.  Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada;
34 A contratada obriga-se a dar ciência à Administração por escrito, e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, das providências adotadas para sanar quaisquer irregularidades, inclusive quanto à frequência das pessoas que estejam executando o contrato em seu nome, apontadas pelo seu encarregado ou pelo funcionário designado pela Administração para receber o serviço;
35.  Indicar um supervisor para realizar, no mínimo, 01 (uma) vez por semana, em conjunto com a Contratante, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços;
36.  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, a fiscalização da Contratante em seu acompanhamento.
36.1. - O valor do prejuízo apurado poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado.
37.  Proteger e vigiar os bens municipais, conforme normas e instruções recebidas, comunicando por escrito e de imediato à Contratante, todas as ocorrências havidas e verbalmente as situações suspeitas.
38.  Ressarcir a Administração ou terceiros, por prejuízos suportados, em razão de ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados durante a execução ou em razão dos serviços aqui objetivados;
39.  Repor os bens furtados por outros de características semelhantes;
40.  Cumprir, integralmente, com relação aos seus empregados todas as obrigações sociais e trabalhistas impostas por Lei, sob pena de rescisão contratual;
41. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais resultantes da prestação dos serviços. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;
42.  Acatar as orientações da Contratante quanto à execução dos serviços;
43.  Cumprir com todas as obrigações contratuais, de forma adequada, com a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços, bem como distribuir o pessoal em número compatível com sua perfeita execução;
44.  Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação.
45. A CONTRATADA, durante toda a execução do contrato deverá comprovar À CONTRATANTE, todas as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, para isso, além de outras exigências legais, deve apresentar relatório ao Gestor da Unidade Educacional, onde são executados os serviços:
I. Quinzenalmente, de atividades efetivamente executadas pela CONTRATADA;
II. Mensalmente, comprovantes de quitação, referentes ao mês anterior da data de emissão da nota fiscal apresentada para pagamento, de todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais previstos na legislação em vigor, assim como outras exigências contidas na Convenção Coletiva da Categoria; apresentação das comunicações de acidente de trabalho do período e apólice de seguro contra acidente de trabalho – nos comprovantes de pagamento de salários devem estar evidenciados adicionais de insalubridade ou periculosidade eventualmente devidos, de acordo com o laudo de caracterização de atividades insalubres ou perigosas. Neste relatório devem figurar todos os empregados da CONTRATADA que estejam ou tenham estado a Serviço da CONTRATANTE.
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